
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.461.070 - SC (2014/0145111-8)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
RECORRENTE : C - PACK CREATIVE PACKAGING S/A 
ADVOGADOS : LEONARDO WERNER E OUTRO(S)
   DANIEL AUGUSTO HOFFMANN 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS 
QUESTÕES RECURSAIS.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. "Os § § 8º e 9º do art. 64 da lei nº 9.532/97 dispõe 
expressamente sobre as hipóteses de cancelamento do arrolamento 
do bem, dentre as quais não se inclui a adesão a parcelamento 
tributário. Nos termos dos dispositivos citados, o arrolamento de 
bem somente será cancelado nos casos em que o crédito tributário 
que lhe deu origem for liquidado antes da inscrição em dívida ativa 
ou, se após esta, for liquidado ou garantido na forma da Lei nº 
6.830/1980" (REsp 1467587/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/02/2015, DJe 
06/02/2015).

3. São hipóteses de garantia da execução, consoante 
dispõe o art. 9º da Lei n. 6.830/80: (i) depósito em dinheiro, (ii) 
oferecimento de fiança bancária; (iii) nomeação de bens próprios à 
penhora; e (iv) nomeação de bens de terceiros à penhora.

4. Irrelevante que a empresa contribuinte venha 
adimplindo o parcelamento de modo que os valores atuais alcançariam 
valor inferior a 30% do patrimônio conhecido, uma vez que, efetivado o 
arrolamento, somente a liquidação ou a garantia da execução legitima o 
cancelamento.

Recurso especial improvido.

ACÓRDÃO

 "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
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o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.461.070 - SC (2014/0145111-8)
RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
RECORRENTE : C - PACK CREATIVE PACKAGING S/A 
ADVOGADOS : LEONARDO WERNER E OUTRO(S)
   DANIEL AUGUSTO HOFFMANN 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de recurso especial interposto por C - PACK CREATIVE 
PACKAGING S/A, com fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição 
Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim 
ementado (fls. 1.814/1.821, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. LEI Nº 9.532/97. ARROLAMENTO DE BENS E 
DIREITOS PARA GARANTIA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
ADESÃO A PARCELAMENTO. CANCELAMENTO DA 
RESTRIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. O arrolamento previsto no art. 64 da Lei nº 9.532/97, com a 
redação dada pelo artigo tem função instrumental e informativa, 
com o fim de possibilitar o acompanhamento do patrimônio do 
sujeito passivo, sendo cabível nos casos em que o valor do crédito 
superar trinta por cento do patrimônio conhecido e, 
simultaneamente, for superior a R$ 500.000,00 (quinhentos mil 
reais), possibilitando, se for o caso a propositura da medida cautelar 
fiscal (Lei nº 8.397/92). 2. Apresenta- se como um procedimento 
administrativo preparatório de uma futura e eventual medida 
cautelar fiscal, não surtindo autonomamente efeitos com relação aos 
bens arrolados, já que não impede a alienação. 3. Traduz-se em mero 
inventário ou levantamento dos bens do contribuinte, destinada a 
verificar qual o patrimônio da contribuinte, permitindo à 
Administração Pública um melhor acompanhamento da 
movimentação patrimonial da empresa, seja com o objetivo de 
operacionalizar um futuro procedimento executório, seja para coibir 
eventuais fraudes à exec ução. 4. A única hipótese legal de 
cancelamento da restrição é aquela constante do parágrafo 8º do 
artigo 64 da Lei nº 9.532/96, transcrito supra, a saber, a liquidação 
integral da dívida. Não há previsão legal para o cancelamento pelo 
fato de a exigibilidade estar suspensa nos termos do artigo 151 do 
CTN. Isso porque as causas suspensivas, seja a impugnação 
administrativa A mera adesão a parcelamento fiscal não dá azo ao 
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cancelamento da restrição, dada sua precariedade, sob pena de 
esvaziamento da garantia motivada em fato futuro e incerto. 
Precedentes deste Egrégio Tribunal Regional Federal da 4ª Região."

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 1.840/1.843, e-STJ).

No presente recurso especial, o recorrente alega, preliminarmente, ofensa 
ao art. 535, inciso II, do CPC, porquanto, apesar da oposição dos embargos de 
declaração, o Tribunal de origem não se pronunciou sobre pontos necessários ao 
deslinde da controvérsia.

Aduz, no mérito, que o acórdão negou vigência aos arts. 11, I, da Lei n. 
11.941/2009 e 2º da IN RFB n. 1.171/2011. Aduz, em síntese, que a manutenção do 
arrolamento de bens se mostra medida coercitiva ilegítima diante da postura efetivada em 
parcelar os seus débitos.

Apresentadas as contrarrazões (fls. 1882/1894, e-STJ), sobreveio o juízo 
de admissibilidade positivo da instância de origem (fl. 1.898, e-STJ).

É, no essencial, o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.461.070 - SC (2014/0145111-8)
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS 
QUESTÕES RECURSAIS.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. "Os § § 8º e 9º do art. 64 da lei nº 9.532/97 dispõe 
expressamente sobre as hipóteses de cancelamento do arrolamento 
do bem, dentre as quais não se inclui a adesão a parcelamento 
tributário. Nos termos dos dispositivos citados, o arrolamento de 
bem somente será cancelado nos casos em que o crédito tributário 
que lhe deu origem for liquidado antes da inscrição em dívida ativa 
ou, se após esta, for liquidado ou garantido na forma da Lei nº 
6.830/1980" (REsp 1467587/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/02/2015, DJe 
06/02/2015).

3. São hipóteses de garantia da execução, consoante 
dispõe o art. 9º da Lei n. 6.830/80: (i) depósito em dinheiro, (ii) 
oferecimento de fiança bancária; (iii) nomeação de bens próprios à 
penhora; e (iv) nomeação de bens de terceiros à penhora.

4. Irrelevante que a empresa contribuinte venha 
adimplindo o parcelamento de modo que os valores atuais alcançariam 
valor inferior a 30% do patrimônio conhecido, uma vez que, efetivado o 
arrolamento, somente a liquidação ou a garantia da execução legitima o 
cancelamento.

Recurso especial improvido.
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

De início, não há a alegada violação do art. 535 do CPC, visto que o 
Tribunal de origem expressamente se manifestou sobre a questão central do recurso de 
apelação, qual seja, a possibilidade de excluir o arrolamento de bens efetivados pelo 
Fisco.

E diante do contexto recursal, consignou a Corte de origem que a adesão 
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a programa de parcelamento não tem o condão de cancelar o arrolamento de bens antes 
efetivado, porquanto somente a quitação total dos débitos teria tal liberalidade.

É o que se infere do seguinte excerto do voto condutor do acórdão 
recorrido (fls. 1.815/1.818, e-STJ):

"O art. 64 da Lei nº 9.532/97 prevê o arrolamento de bens nos 
seguintes termos, in verbis:

(...)
Referido arrolamento é um procedimento administrativo por 

meio do qual a autoridade fiscal realiza um levantamento dos bens 
dos contribuintes, arrolando-os sempre que o valor dos créditos 
tributários for superior a R$ 500.000,00 e a 30% (trinta por cento) 
do patrimônio conhecido do sujeito passivo.

O arrolamento em questão tem em vista assegurar a realização 
do crédito fiscal, bem como a proteção ao interesse de terceiros, não 
violando o direito de propriedade, o princípio da ampla defesa e o 
devido processo legal.

O direito de propriedade garante a seu titular o direito de usar, 
gozar e dispor da coisa, o que não foi de maneira alguma obstado 
pela norma em exame, que permite a alienação, oneração ou 
transferência, a qualquer título, dos bens e direitos arrolados, 
somente determinando seja o Fisco notificado. Essa é uma medida 
meramente acautelatória e de interesse público, a fim de evitar que 
contribuintes que possuem dívidas fiscais consideráveis em relação a 
seu patrimônio, desfaçam-se de seus bens sem o conhecimento do 
Fisco.

Quanto ao cancelamento do arrolamento, a única hipótese 
prevista na lei é aquela constante do parágrafo 8º do artigo 64 da 
Lei nº 9.532/96, transcrito supra, a saber, a liquidação da dívida.

Frise-se que não há previsão legal para o cancelamento pelo 
fato de a exigibilidade estar suspensa nos termos do artigo 151 do 
CTN. Isso porque as causas suspensivas, seja a impugnação 
administrativa, a liminar em ação judicial ou o parcelamento são 
precários. Ora, se a finalidade do arrolamento é garantir o crédito 
fiscal, não há sentido em cancelá-lo em virtude de tais causas, sob 
pena de esvaziamento irreversível da garantia, diante de causas que 
podem revelar-se insubsistentes, tais como a improcedência dos 
pedidos administrativos ou judiciais e a revogação de parcelamento 
por inadimplência ou descumprimento de outras condições do 
acordo.

(...)
Por fim, diga-se que o arrolamento previsto no artigo 64 da Lei 

nº 9.532/96 não se confunde com o arrolamento que é exigido em 
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algumas modalidades de parcelamento com, por exemplo, foi o caso 
do PAES (Lei nº 10.864/2003). Neste caso, o arrolamento era 
requisito para ingresso no parcelamento. No caso da Lei nº 
11.941/2009 de fato não há tal exigência, contudo disso não resulta 
que há incompatibilidade com o arrolamento da Lei nº 9.532/96, 
dadas suas naturezas e finalidades distintas.

Assim, entendo que não há direito líquido e certo ao 
cancelamento pretendido até que o parcelamento tenha sido 
integralmente quitado."

Vê-se, pois, na verdade, que, no presente caso, a questão não foi 
decidida conforme objetivava a recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento 
diverso. Contudo, entendimento contrário ao interesse da parte não se confunde com 
omissão.

A propósito, "Épacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que não viola o art. 535 do CPC, tampouco nega a prestação 
jurisdicional, o acórdão que, mesmo sem ter examinado individualmente cada um 
dos argumentos trazidos pelo vencido, adota, entretanto, fundamentação suficiente 
para decidir de modo integral a controvérsia, (...) não se podendo confundir 
omissão com decisão contrária aos interesses da parte" (REsp 1061770/RS, Rel. 
Min. Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 15.12.2009, DJe 2.2.2010).

No mesmo sentido, destaco:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. JUNTADA DAS 
PEÇAS NECESSÁRIAS À COMPREENSÃO DA CONTROVÉRSIA. 
PRECEDENTES.

1.- Não há falar em omissão, contradição ou obscuridade no 
Acórdão recorrido, que apreciou todas as questões que lhe foram 
submetidas de forma fundamentada, ainda que de modo contrário 
aos interesses do Recorrente.

(...)
4.- Agravo Regimental improvido."
(AgRg no AREsp 213.860/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 19/03/2013, DJe 25/03/2013.)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. 
CONCURSO PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. CURSO DE FORMAÇÃO DE FUZILEIROS 
NAVAIS. EXCLUSÃO DO CANDIDATO POR CONDUTA 
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ANTI-SOCIAL. MERA OCORRÊNCIA POLICIAL SEM 
COMPROVAÇÃO DOS FATOS. MOTIVAÇÃO INIDÔNEA. 
INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA.

1. Não há vício consistente em omissão, contradição ou 
obscuridade quando o Tribunal de origem decide, 
fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo. O mero 
inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua pretensão 
não caracteriza falta de prestação jurisdicional.

(...)
3. Embargos de declaração acolhidos para corrigir 

contradição, sem efeitos modificativos."
(EDcl no AgRg no  REsp 1099909/RS, Rel. Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 07/03/2013, 
DJe 13/03/2013.)

No mérito, melhor sorte não assiste ao recorrente.

A pretensão do recorrente em extinguir o arrolamento de bens não 
encontra respaldo na jurisprudência do STJ, firmada no sentido de que a adesão ao 
parcelamento não é causa extintiva de tal proteção ao crédito fiscal.

A propósito:

"PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. RECURSO 
ESPECIAL. ADESÃO AO PARCELAMENTO DE QUE TRATA A 
LEI Nº 11.941/09. MANUTENÇÃO DE ARROLAMENTO DE BENS 
REALIZADO ANTES DA ADESÃO AO PARCELAMENTO. 
LEGALIDADE DO INCISO I, DO § 11, DO ART. 12 DA PORTARIA 
CONJUNTA PGFN/RFB Nº 6/2009.

1. Discute-se nos autos  se a adesão ao parcelamento de que 
trata a Lei nº 11.941/09 tem o condão de cancelar o arrolamento de 
bens efetivado pelo Fisco de acordo com o art. 64 da Lei nº 9.532/97.

2. Nos termos do art. 8º da Lei nº 11.941/2009, a inclusão de 
débitos no âmbito de seu parcelamento não implica novação. Isso 
significa que a adesão ao parcelamento da Lei nº 11.941/2009 não 
implica nova dívida, razão pela qual subsistem as obrigações 
acessórias anteriormente existentes sobre os débitos objetos do 
parcelamento.

3. A manutenção do arrolamento dos bens é medida que se 
impõe, não como exigência para fins de adesão ao parcelamento de 
que trata a Lei nº 11.941/2009, mas sim em razão da inexistência de 
novação quando da adesão ao parcelamento da referida lei, pelo 
que, subsistindo os débitos anteriores, ainda que transferidos para o 
parcelamento, subsistem as obrigações a eles acessórias, não 
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havendo que se falar em ilegalidade do inciso I, do § 11, do art. 12 
da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 6 de 2009.

4. Os § § 8º e 9º do art. 64 da lei nº 9.532/97 dispõe 
expressamente sobre as hipóteses de cancelamento do arrolamento 
do bem, dentre as quais não se inclui a adesão a parcelamento 
tributário. Nos termos dos dispositivos citados, o arrolamento de 
bem somente será cancelado nos casos em que o crédito tributário 
que lhe deu origem for liquidado antes da inscrição em dívida 
ativa ou, se após esta, for liquidado ou garantido na forma da Lei 
nº 6.830/1980.

5. O fato de o contribuinte devedor estar com dificuldades para 
receber a cobertura securitária do veículo roubado, em cujo registro 
consta o arrolamento do bem, bem como o fato de não estar 
conseguindo alienar outro dos veículos arrolados por temor dos 
terceiros adquirentes à vista dos referidos arrolamentos não lhe 
confere direito líquido e certo ao cancelamento da medida 
administrativa.

6. Recurso especial provido."
(REsp 1.467.587/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/02/2015, DJe 
06/02/2015)

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO QUE OBJETIVA O CANCELAMENTO DE ATO 
DE ARROLAMENTO DE BENS E DIREITOS. ART. 64 DA LEI N. 
9.635/1997. CRÉDITO TRIBUTÁRIO EM NOME DO DEVEDOR 
ACIMA DE R$ 500.000,00 E QUE REPRESENTA MAIS DO QUE 
30% DE SEU PATRIMÔNIO CONHECIDO. ADESÃO A 
PARCELAMENTO TRIBUTÁRIO (PAES - LEI N. 10.684/2003). 
MONTANTE DO DÉBITO TRIBUTÁRIO REDUZIDO EM 
RAZÃO DOS BENEFÍCIOS FISCAIS. IRRELEVÂNCIA.

1. Recurso especial no qual se discute se a adesão do ora 
recorrente a parcelamento tributário, em 2003, no qual é previsto a 
redução de encargos de mora, que acaba por reduzir o montante 
original do crédito tributário para abaixo de R$ 500.000,00, é razão 
para o cancelamento do arrolamento de seus bens, procedido pela 
Receita Federal, nos termos do art. 64 da Lei n. 9.532/1997, em 
razão de o débito fiscal atingir, à época (2001), o valor de R$ 
536.144,01, valor este que representaria mais de 30% do patrimônio 
conhecido do devedor.

2. Nos termos do art. 64 da Lei n. 9.532/1997, a autoridade 
fiscal competente procederá ao arrolamento de bens, quando o valor 
dos créditos tributários da responsabilidade do devedor for superior 
a 30% de seu patrimônio conhecido, sendo que esse procedimento só 
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é exigido da referida autoridade quando o crédito tributário for 
superior a R$ 500.000,00.

3. Pelo que consta do acórdão recorrido, à época em que 
apurado o montante dos créditos tributários (2001), estava 
caracterizada a hipótese para arrolamento dos bens do devedor, ora 
recorrente.

4. Nos termos do art. 64, §§ 7º e 8º, da Lei n. 9.532/1997, o 
arrolamento de bens será cancelado nos casos em que o crédito 
tributário que lhe deu origem for liquidado antes da inscrição em 
dívida ativa ou, se após esta, for liquidado ou garantido na forma 
do art. 6.830/1980. Depreende-se, portanto, que, à luz da Lei n. 
9.532/1997, o parcelamento do crédito tributário, hipótese de 
suspensão de sua exigibilidade, por si só, não é hipótese que 
autorize o cancelamento do arrolamento.

5. Recurso especial não provido."
(REsp 1.236.077/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/05/2012, DJe 28/05/2012).

Deste último precedente, destacou o relator as formas de garantia do 
crédito tributário:

"Deve-se observar que, nos termos do art. 64, §§ 7º e 8º, da Lei 
n. 9.532/1997, o arrolamento de bens será cancelado nos casos em 
que o crédito tributário que lhe deu origem for liquidado antes da 
inscrição em dívida ativa ou, se após esta, for liquidado ou garantido 
na forma do art. 6.830/1980.

Vale anotar que a Lei n. 6.830/1980, em seu art. 9º, estabelece 
as seguintes hipóteses de garantia: (i) depósito em dinheiro, (ii) 
oferecer fiança bancária; (iii) nomeação de bens próprios à penhora; 
e (iv) nomeação de bens de terceiros à penhora."

Portanto, irrelevante que a empresa contribuinte venha adimplindo o 
parcelamento de modo que os valores atuais alcançariam valor inferior a 30% do 
patrimônio conhecido, uma vez que, efetivado o arrolamento, somente a liquidação ou a 
garantia da execução legitimaria o cancelamento.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2014/0145111-8 REsp 1.461.070 / SC

Números Origem:  50069133520134047201  SC-50069133520134047201

PAUTA: 24/02/2015 JULGADO: 24/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : C - PACK CREATIVE PACKAGING S/A
ADVOGADOS : LEONARDO WERNER E OUTRO(S)

DANIEL AUGUSTO HOFFMANN
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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